
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1116527 - SC (2026/0309816-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EMANUELY FELIPE BITENCURT DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REG. CIVIL : JHONATAN FELIPE BITENCORT DE VARGAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  PROVAS.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Sabe-se que alegações relativas à absolvição ou à readequação típica
de condutas não encontram espaço nos estreitos limites de cognição do
habeas  corpus,  cujo  escopo  não  se  presta  ao  reexame  detalhado  do
contexto  fático-probatório.  Assim,  as  provas  dos  autos  devem  ser
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não
sendo essa a via adequada para a sua revisão.
2.  Extrai-se  dos  autos  que  a  agravante  e  o  corréu  foram  presos  em
flagrante após terem sido flagrados por câmeras de vigilância vendendo
duas  porções  de  maconha  para  dois  usuários.  Além dos  testemunhos
prestados pelos policiais que atenderam a ocorrência, os dois usuários,
ouvidos na fase policial, confirmaram a aquisição do entorpecente. 
3.  Constata-se  a  convergência  dos  elementos  de  prova  no  sentido  de
reconhecer  a  autoria  e  a  materialidade  delitiva,  de  modo  que  se  faz
imprescindível nova e verticalizada incursão na seara fático-probatória
para reverter tal entendimento, providência inviável nessa angusta via do
habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : EMANUELY FELIPE BITENCURT DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REG. CIVIL : JHONATAN FELIPE BITENCORT DE VARGAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  PROVAS.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Sabe-se que alegações relativas à absolvição ou à readequação típica
de condutas não encontram espaço nos estreitos limites de cognição do
habeas  corpus,  cujo  escopo  não  se  presta  ao  reexame  detalhado  do
contexto  fático-probatório.  Assim,  as  provas  dos  autos  devem  ser
apreciadas durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não
sendo essa a via adequada para a sua revisão.
2.  Extrai-se  dos  autos  que  a  agravante  e  o  corréu  foram  presos  em
flagrante após terem sido flagrados por câmeras de vigilância vendendo
duas  porções  de  maconha  para  dois  usuários.  Além dos  testemunhos
prestados pelos policiais que atenderam a ocorrência, os dois usuários,
ouvidos na fase policial, confirmaram a aquisição do entorpecente. 
3.  Constata-se  a  convergência  dos  elementos  de  prova  no  sentido  de
reconhecer  a  autoria  e  a  materialidade  delitiva,  de  modo  que  se  faz
imprescindível nova e verticalizada incursão na seara fático-probatória
para reverter tal entendimento, providência inviável nessa angusta via do
habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  EMANUELY  FELIPE

BITENCURT DE VARGAS, nos termos do  art. 258 do Regimento Interno do Superior

Tribunal de Justiça, contra decisão que não conheceu do habeas corpus  substitutivo de
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recurso especial impetrado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina no julgamento da Apelação Criminal n. 0001989-97.2016.8.24.0014.

Em  suas  razões,  a  agravante  reitera  os  argumentos  previamente  expostos,

reafirmando que a condenação se sustentou unicamente nos depoimentos dos policiais e

que há dúvida quanto ao envolvimento da agravante no crime. 

Diante  disso,  requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada  para  absolver  a

agravante.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Em  primeiro  lugar,  destaco  que,  nas  razões  do  agravo  regimental,  a  parte

insurgente  não  trouxe  quaisquer  argumentos  novos  para  a  desconstituição  da  decisão

agravada, limitando-se a reproduzir as razões do habeas corpus, previamente examinadas

e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A  relação  jurídico-processual  pauta-se  pela  dialeticidade,  cabendo  à  parte

insatisfeita  com  o  provimento  jurisdicional  impugnado  demonstrar  o  desacerto  dos

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sob  pena  de  não  conhecimento  do  recurso.  A

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária

de  admissibilidade  recursal,  conforme  demonstram  inúmeros  precedentes  desta  Corte

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de
Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal

Documento eletrônico VDA60456994 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/09/2026 15:51:04
Código de Controle do Documento: b771d31d-d70d-41d0-8372-01b374313532



de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental
supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022,
DJe de 7/4/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  RISCO  À  LIBERDADE  DE  LOCOMOÇÃO  DE
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS
CORPUS  EM  FAVOR  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA
DESCONSTITUIR  MEDIDA  CAUTELAR  DE  SEQUESTRO.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  INFIRMADOS.
SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando
êxito  em  rebater  os  fundamentos  da  decisão  agravada.  Incidência  da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o
habeas  corpus é  cabível  exclusivamente  para  a  tutela  da  liberdade
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem como
do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos patrimoniais
de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel.
Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  NOVOS  ARGUMENTOS.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  PREVISÃO  REGIMENTAL  E
SUMULADA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  CRIME  ANTECEDENTE.
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer
novos  argumentos  hábeis  a  infirmar  a  decisão  agravada,  sob  pena  de
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n.
568  da  Súmula  desta  Casa,  autoriza-se  ao  Relator  proferir  decisão
unipessoal,  se  o  decisum  rechaçado  se  conformar  com  as  diretrizes
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não
sumuladas, ou as confrontar.
3.  Nos  termos  do  art.  2º  da  Lei  9.613/1998,  o  crime  de  lavagem  de
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o
sistema  financeiro,  a  ordem  econômico-financeira,  em  detrimento  de
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou
empresas  públicas,  ou  quando  a  infração  penal  antecedente  for  de
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional
de  drogas;  tão  somente  de  recursos  financeiros  oriundos  de  tráfico  de
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados têm
potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da União,
de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o reconhecimento da
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competência  da  Justiça  Federal”  (CC  n.  155.351/GO,  Rel.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 28/2/2018).
6.  Agravo não provido.  (AgRg no RHC n.  159.289/MG, Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de
10/6/2022.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL.
FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
1.  É  condição  necessária  à  admissibilidade  de  qualquer  recurso  que  a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não são
suficientes,  para  tanto,  meras  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte
em  que  pleiteava  a  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento  integral  da  pena,  por  ausência  de  análise  da  tese  pelo
Tribunal  local,  e,  na parte  conhecida,  denegou a ordem para manter  o
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa,  no entanto,  em desconformidade com o que foi  decidido,  se
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de
liberdade  ter  sido  estipulada  em  quantum  inferior  a  4  anos,  deve  ser
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista
que  a  sentenciada  teve  as  penas-base  estabelecidas  acima  do  mínimo
legal,  circunstância que autoriza, nos termos do  art.  33, § 3º,  do CP, a
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da
sanção imposta.
5.  Quanto  ao  pedido  de  declaração  da  extinção  da  punibilidade  pelo
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de análise
da  tese  pelo  Tribunal  local  impede  a  sua  apreciação  por  esta  Corte
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo

não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, as pretensões do agravante

não merecem acolhida.

A defesa pretende reverter as conclusões proferidas pelo juízo da Vara Criminal

de Campos Novos,  Santa  Catarina,  que resultaram na condenação da agravante  como

incursa nas penas do crime previsto no art. 33 da Lei n.  11.343/2006. A condenação foi

confirmada pelo Tribunal de Justiça, que negou provimento ao apelo defensivo.
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Sabe-se  que  alegações  relativas  à  absolvição  ou  à  readequação  típica  de

condutas não encontram espaço nos estreitos limites de cognição do habeas corpus, cujo

escopo  não  se  presta  ao  reexame  detalhado  do  contexto  fático-probatório.  Assim,  as

provas  dos  autos  devem ser  apreciadas  durante  a  instrução  criminal,  sob  o  crivo  do

contraditório, não sendo essa a via adequada para a sua revisão.

Com  efeito,  segundo  o  STF, não  se  admite  no  habeas  corpus  a  análise

aprofundada de fatos e provas,  a fim de se verificar a inocência do Paciente (HC n.

115.116/RJ, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 16/9/2014, DJe

17/11/2014).

Também é o entendimento desta Corte que reconhecer a ausência, ou não, de

elementos  de  autoria  e  materialidade  delitiva  acarreta,  inevitavelmente,  aprofundado

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus (RHC

n. 119.441/CE, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, DJe

3/12/2019).

Neste caso, extrai-se dos autos que a agravante e o corréu foram presos em

flagrante  no  dia  8  de  setembro  de  2016,  após  terem  sido  flagrados  por  câmeras  de

vigilância vendendo duas porções de maconha para dois usuários. Além dos testemunhos

prestados pelos policiais que atenderam a ocorrência, os dois usuários, ouvidos na fase

policial, confirmaram a aquisição do entorpecente. 

Desse  modo,  com  a  convergência  dos  elementos  de  prova  no  sentido  de

reconhecer a autoria e a materialidade delitiva, faz-se imprescindível nova e verticalizada

incursão na seara fático-probatória para reverter tal entendimento, providência inviável

nessa angusta via do habeas corpus.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados, mutatis mutandis:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  1)  JÚLIA  RODRIGUES  DE
OLIVEIRA,  EMERSON  ROMANHOLI,  BEATRIZ  CANSIAN  E
VINICIUS ALEXANDRE DOS SANTOS SILVA. AGRAVO QUE NÃO
COMBATEU  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA
DE  ADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO  VERBETE  N.  182  DA
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  2)  MATHEUS
PATRÍCIO  DA  SILVA.  FURTO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO  E
DOLO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  NECESSIDADE.
SÚMULA N.  7  DO STJ.  ART.  41 DO CPP.  SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.
UTILIZAÇÃO DE CONTAS DE TERCEIROS.  DOLO ESPECÍFICO.
SÚMULA  7/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVOS DE
JÚLIA  RODRIGUES  DE  OLIVEIRA,  EMERSON  ROMANHOLI,
BEATRIZ  CANSIAN  E  VINICIUS  ALEXANDRE  DOS  SANTOS
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SILVA NÃO CONHECIDOS E  AGRAVO DE MATHEUS PATRÍCIO
DA  SILVA  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão
denegatória de admissibilidade. Incidência do verbete n. 182 da Súmula
desta Corte.
(...)
3. Cabe  ao  aplicador  da  lei,  na  instância  ordinária,  analisar  a
existência de provas suficientes para embasar o decreto condenatório,
ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de recurso especial,
rediscutir a suficiência probatória para a condenação (Súmula 7/STJ)
(ut, AgRg no REsp  1.716.998/RN, Rel. Ministra Maria Thereza de Assi
Moura, Sexta Turma, DJe 16/5/2018). (...)
6. Agravos de Júlia Rodrigues de Oliveira, Emerson Romanholi, Beatriz
Cansian e Vinícius Alexandre dos Santos Silva não conhecidos e agravo
de Matheus Patrício  da Silva conhecido para  não conhecer  do recurso
especial.  (AREsp  n.  2.980.698/SP,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,
julgado em 9/12/2025, DJEN de 17/12/2025.)

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  INÉPCIA  DA
DENÚNCIA.  INEXISTÊNCIA.  DESCRIÇÃO  SUFICIENTE  DOS
FATOS.  EXERCÍCIO  DA  AMPLA  DEFESA.  POSSIBILIDADE.
FRAGILIDADE  DAS  PROVAS  PARA  A  IMPUTAÇÃO  DELITIVA.
ANÁLISE  FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE  DO  CRIME.
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  VÍNCULO  COM  A
ORGANIZAÇÃO  DENOMINADA  PRIMEIRO  COMANDO  DA
CAPITAL. REITERAÇÃO CRIMINOSA. ELEMENTOS CONCRETOS
A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DENEGADO. 
1.  Não há  como reconhecer  a  inépcia  da  denúncia  se  a  descrição  das
pretensas condutas delituosas foi feita de forma suficiente ao exercício do
direito de defesa, com a narrativa de todas as circunstâncias relevantes,
permitindo a leitura da peça acusatória a compreensão da acusação, com
base no artigo 41 do Código de Processo Penal. 
2. A aferição sobre a fragilidade probatória para a imputação tal como fora
formulada demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a
angusta  via  do writ,  devendo  ser  a  questão  dirimida  no  trâmite  da
instrução criminal. 
3.  Reconhecida a incompetência relativa e remetidos os autos ao juízo
competente,  que  deu  sequência  ao  processo,  recebendo  a  exordial
acusatória, afastando a absolvição sumária, negado pleito de liberdade e
cobrando  informações  sobre  o  cumprimento  do  mandado  de  prisão,
imperiosa a conclusão de que restaram ratificados, ainda que de forma
implícita,  os  atos  processuais  anteriormente  proferidos,  por  juízo  de
comarca diversa, inclusive o decreto de prisão preventiva. Precedentes.
4. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com espeque
em  dados  concretos  dos  autos,  conforme  recomenda  a  jurisprudência
desta  Corte,  estando  o  decisum proferido  na  origem fundamentado  na
participação em audaz facção criminosa denominada Primeiro Comando
da Capital,  revelando-se  a  periculosidade do agente,  especialmente  em
decorrência dos documentos apreendidos na deflagração da investigação
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policial,  que  incluiriam informações  sobre  os  envolvidos,  notadamente
quanto à "quebrada" (local em que reside e/ou desenvolve suas atividades
criminosas), "faculdades" (locais em que esteve custodiado) e a "data do
batismo" do membro na organização, ostentando o acusado, ainda, uma
deletéria reiteração delituosa, a evidenciar, portanto, risco para a ordem
pública.
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado.
(HC  n.  425.498/SP,  relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,
Sexta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe de 13/8/2018.)

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.116.527 / SC

Número Registro: 2026/0309816-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00019899720168240014 19899720168240014 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : EMANUELY FELIPE BITENCURT DE VARGAS (PRESO)
REG. CIVIL : JHONATAN FELIPE BITENCORT DE VARGAS 
CORRÉU : EDIMILSON DO AMARAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUELY FELIPE BITENCURT DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
REG. CIVIL : JHONATAN FELIPE BITENCORT DE VARGAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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